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Diploma Ministerial n° 195/98: 

Actualiza a taxa de utilização de receptores de radiodifusão, instituída 
pelo Diploma Ministerial n° 82/87, de 8 de Julho, e aprova o 
Regulamento do Sistema de Taxas de Radiodifusão. 

M I N I S T É R I O S D O P L A N O E F I N A N Ç A S , 

D O S T R A N S P O R T E S E C O M U N I C A Ç Õ E S , 

D O S R E C U R S O S M I N E R A I S E E N E R G I A 

E D O I N T E R I O R 

DIPLOMA MINISTERIAL N° 1 9 5 / 9 8 

DE 1 4 DE OUTUBRO 

A RÁDIO MOÇAMBIQUE, E . P . , É POR EXCELÊNCIA UM DOS PRINCIPAIS 

MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E M MOÇAMBIQUE, CUJO PRINCIPAL 

OBJECTIVO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE RADIODIFUSÃO SONORA, 

PARA ALÉM DO FACTO DE SER PRESENTEMENTE O ÚNICO CAPAZ DE SERVIR 

TODA A POPULAÇÃO, QUER PELA COBERTURA DE PRATICAMENTE TODO O 

TERRITÓRIO NACIONAL, QUER PELA UTILIZAÇÃO DAS LÍNGUAS NACIONAIS. 

A TRANSFORMAÇÃO DA RÁDIO MOÇAMBIQUE E M EMPRESA PÚBLICA, 

EM 1 9 9 4 , TEVE COMO IMPERATIVO O NOVO CONTEXTO POLÍTICO E LEGAL 

NO QUADRO DAS TRANSFORMAÇÕES INTRODUZIDAS PELA CONSTITUIÇÃO DE 

1 9 9 0 E A APROVAÇÃO DA L E I DE IMPRENSA, E M AGOSTO DE 1 9 9 1 . 

É MISSÃO ESPECÍFICA DA RÁDIO MOÇAMBIQUE, ENQUANTO SERVIÇO 

PÚBLICO DE RADIODIFUSÃO SONORA, CONTRIBUIR PARA A PROMOÇÃO DO 

PROGRESSO SOCIAL E CULTURAL, PARA A CONSCIENCIALIZAÇÃO CÍVICA, 

POLÍTICA E SOCIAL DOS MOÇAMBICANOS E PARA O REFORÇO DA UNIDADE E 

IDENTIDADE NACIONAIS. 

TOMANDO E M CONSIDERAÇÃO QUE DESDE ENTÃO SE CONSTATOU QUE A 

RÁDIO MOÇAMBIQUE NÃO É UMA EMPRESA VIÁVEL, DO PONTO DE VISTA 

ECONÓMICO-FINANCEIRO, DEPENDENDO, O SEU FUNCIONAMENTO, DE 

SUBSÍDIOS PROVENIENTES DO ORÇAMENTO DO ESTADO E DA TAXA INSTITUÍDA 

PELO DIPLOMA MINISTERIAL N° 8 2 / 8 7 , DE 8 DE JULHO, OS MINISTROS DO 

PLANO E FINANÇAS, DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, DOS RECURSOS 

MINERAIS E ENERGIA E DO INTERIOR DETERMINAM: 

ARTIGO 1. É ACTUALIZADA A TAXA DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE 

RADIODIFUSÃO, INSTITUÍDA PELO DIPLOMA MINISTERIAL N° 8 2 / 8 7 , DE 8 

DE JULHO, QUE PASSA A SER A QUE CONSTA DO REGULAMENTO DO SISTEMA 

DE TAXAS DE RADIODIFUSÃO, ANEXO AO PRESENTE DIPLOMA, DELE 

FAZENDO PARTE INTEGRANTE. 

ART. 2 . É APROVADO O REGULAMENTO DO SISTEMA DE TAXAS DE 

RADIODIFUSÃO, ANEXO AO PRESENTE DIPLOMA. 

ART. 3 . ESTÃO ISENTOS DO PAGAMENTO DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DE 

RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO OS ESTRANGEIROS AO SERVIÇO DOS 

RESPECTIVOS PAÍSES, QUANDO HAJA RECIPROCIDADE DE TRATAMENTO. 

ART. 4 . SÃO REVOGADAS TODAS AS DISPOSIÇÕES DOS DIPLOMAS 

MINISTERIAIS Nos 8 2 / 8 7 , DE 8 DE JULHO, E 9 8 / 9 1 , DE 1 4 DE AGOSTO, QUE 

CONTRARIEM O DISPOSTO NO PRESENTE DIPLOMA. 

ART. 5 . O PRESENTE DIPLOMA ENTRA IMEDIATAMENTE E M VIGOR. 

MAPUTO, 1 2 DE OUTUBRO DE 1 9 9 8 . - O MINISTRO DO PLANO E 

FINANÇAS, Tomaz Augusto Salomão - O MINISTRO DOS TRANSPORTES 

E COMUNICAÇÕES Paulo Muxanga.- O MINISTRO DOS RECURSOS 

MINERAIS E ENERGIA, John Kachamila.- O MINISTRO DO INTERIOR, 

Almerino da Cruz Marcos Manhenje. 

REGULAMENTA DO SISTEMA DE TAXAS DE RADIODIFUSÃO 

C A P Í T U L O I 

D A TAXA DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO 

ARTIGO 1 

A PROPRIEDADE, A POSSE, A SIMPLES DETENÇÃO OU A UTILIZAÇÃO DE 

RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO, FICAM SUJEITAS AO DISPOSTO NO PRESENTE 

REGULAMENTO QUE ESTABELECE O SISTEMA DE TAXAS DE RADIODIFUSÃO. 

ARTIGO 2 

PELA UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO SÃO DEVIDAS AS 

TAXAS FIXADAS NO PRESENTE REGULAMENTO, M E S M O QUE ESTES NÃO SE 

ENCONTREM EM ESTADO DE IMEDIATO FUNCIONAMENTO. 



ARTIGO 87 

POR RECEPTOR DE RADIODIFUSÃO ENTENDE-SE QUALQUER DISPOSITIVO OU 

CONJUNTO DE DISPOSITIVOS QUE SIRVAM PARA A RECEPÇÃO DE EMISSÕES 

DESTINADAS AO PÚBLICO E M GERAL. 

C A P Í T U L O I I 

D A NATUREZA DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO 

ARTIGO 4 

A taxa é cobrada em dois momentos: 

a) N U M A PRESTAÇÃO ÚNICA, NO MOMENTO DA COMPRA E/OU 

IMPORTAÇÃO; 

b) E M PRESTAÇÕES ANUAIS OU MENSAIS, CONFORME O DEFINIDO NOS 

ARTIGOS SEGUINTES. 

ARTIGO 5 

A PRESTAÇÃO ÚNICA DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO 

É APLICÁVEL: 

a) AOS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO FABRICADOS E VENDIDOS NO PAÍS; 

b) AOS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO IMPORTADOS; 

c) AOS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO COMPRADOS NO ESTRANGEIRO E 

TRANSPORTADOS NAS BAGAGENS POR NACIONAIS OU ESTRANGEIROS 

E QUE POSSAM SER UTILIZADOS NO PAÍS POR U M PERÍODO 

SUPERIOR A SEIS MESES. 

ARTIGO 6 

A S PRESTAÇÕES ANUAIS OU MENSAIS DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES 

DE RADIODIFUSÃO SÃO APLICÁVEIS: 

a) AOS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO INSTALADOS E M VIATURAS; 

b) AOS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO POSSUÍDOS E M IMÓVEIS OU 

FRACÇÕES DE IMÓVEIS, DESIGNADAMENTE RESIDÊNCIAS E 

QUALQUER TIPO DE ESTABELECIMENTO, NOMEADAMENTE HOTÉIS, 

CASAS DE HOSPEDARIAS, CASAS DE HÓSPEDES, POUSADAS, CASAS 

DE REPOUSO, RESTAURANTES, MOTÉIS, ACAMPAMENTOS DE 

TURISMO INCLUINDO OS DA CAÇA FIXOS, CABARÉS, BOITES, SALÕES 

DE DANÇAS, CASAS DE CHÁ, CAFÉS, BARES, SNACK-BARES, CASAS 

DE PASTOS, BOTEQUINS, TAKE-AWAYS, BARRACAS FIXAS E OUTROS 

SIMILARES. 

C A P Í T U L O I I I 

D A TAXA ÚNICA DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO NA 

COMPRA E/OU IMPORTAÇÃO 

ARTIGO 7 

POR CADA RECEPTOR DE RADIODIFUSÃO COMPRADO E/OU IMPORTADO É 

DEVIDA A TAXA NUMA PRESTAÇÃO ÚNICA NO VALOR DE: 

O) 1 0 0 0 0 , 0 0 M T , PARA OS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO CUJO VALOR 

NÃO ULTRAPASSE OS 2 0 0 0 0 0 , 0 0 M T ; 

b) 2 0 0 0 0 , 0 0 M T , PARA OS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO CUJO VALOR 

NÃO ULTRAPASSE 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T ; 

C) 5 0 0 0 0 , 0 0 M T , PARA OS RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO CUJO VALOR 

SEJA SUPERIOR A 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

ARTIGO 8 

A TAXA REFERIDA NO ARTIGO ANTERIOR SERÁ COBRADA NUMA ÚNICA 

PRESTAÇÃO: 

A) PELOS FABRICANTES NO MOMENTO DA VENDA À PORTA DAS FABRICAS DE 

PRODUÇÃO, INTEGRADA NO PREÇO DE VENDA; 

b) PELAS ALFÂNDEGAS, E M TODOS OS POSTOS FRONTEIRIÇOS DO 

PAÍS; 

c) POR OUTRAS ENTIDADES QUE POSTERIORMENTE VENHAM A SER 

DEFINIDAS. 

C A P Í T U L O I V 

D A S PRESTAÇÕES ANUAIS OU MENSAIS DA TAXA DE UTILIZAÇÃO 

DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO E M RESIDÊNCIAS, 

ESTABELECIMENTOS E OUTROS IMÓVEIS 

A R T I G O 9 

1. SERÃO DEVIDAS PELOS CONSUMIDORES DE ELECTRICIDADE AS 

SEGUINTES IMPORTÂNCIAS A TÍTULO DE TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE 

RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO: 

a) TAXA MENSAL DE 2 0 0 0 , 0 0 M T , PARA CONSUMIDORES 

DOMÉSTICOS E M GERAL; 

b) TAXA ANUAL DE 5 0 0 0 0 , 0 0 M T , PARA CONSUMIDORES DE 

MÉDIA E ALTA TENSÃO. 

2 . SERÁ DEVIDA APENAS UMA TAXA POR CADA FOGO, FRACÇÃO DE 

IMÓVEL OU QUARTO, NO CASO DE HOTÉIS, PENSÕES OU 

ESTABELECIMENTOS SIMILARES, COMO REFERIDO NA ALÍNEA b) DO 

ARTIGO 6 . 

3 . A COBRANÇA DAS TAXAS REFERIDAS NESTE ARTIGO SERÁ EFECTUADA, 

NUMA PRIMEIRA FASE, PELA ELECTRICIDADE DE MOÇAMBIQUE, 

PROCESSANDO-SE POR DÉBITO ANEXO: 

a) À S FACTURAS MENSAIS DE ENERGIA ELÉCTRICA, NO CASO DA 

ALÍNEA A) DO N° 1; 

b) À FACTURA DO MÊS DE JANEIRO DE CADA ANO, NO CASO DA 

ALÍNEA b) DO N° 1 . 

C A P Í T U L O V 

D A S PRESTAÇÕES ANUAIS DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DE 

RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO E M VIATURAS 

ARTIGO 1 0 

1. PELA UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO E M VIATURAS 

SÃO DEVIDAS TAXAS ANUAIS NO VALOR ÚNICO DE 2 4 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . A COBRANÇA DA TAXA REFERIDA NO N° 1 É FEITA NOS SERVIÇOS 

DE VIAÇÃO, NUM PROCESSO INTEGRADO COM O MANIFESTO DE 

VIATURAS NO LOCAL DO PAGAMENTO DO MANIFESTO. 

3 . N O MOMENTO DO PAGAMENTO DA TAXA SERÁ ENTREGUE AOS 

CONTRIBUINTES U M DOCUMENTO COMPROVATIVO, CUJO MODELO SE 

ENCONTRA ANEXO AO PRESENTE DIPLOMA. 

4 . CABERÁ À POLÍCIA DE TRÂNSITO FISCALIZAR E APLICAR AS 

MULTAS DEVIDAS PELO NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NESTE 

CAPÍTULO. 

C A P Í T U L O V I 

D A CONTABILIZAÇÃO DAS RECEITAS 

ARTIGO 11 

O S MONTANTES COBRADOS NOS TERMOS DO PRESENTE 

REGULAMENTO SERÃO CONTABILIZADOS SOB A RÚBRICA "TAXAS DE 

UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO", DEVENDO SER 

ENTREGUES NAS RECEBEDORIAS DE FAZENDA DAS REPARTIÇÕES DE 

FINANÇAS DA ÁREA FISCAL ONDE FOREM COBRADAS ATÉ AO DIA 1 0 DO 

MÊS SEGUINTE AO DA COBRANÇA, ATRAVÉS DE IMPRESSO PRÓPRIO 

PARA ESSE FIM. 



C A P Í T U L O V I I 

Da cobrança coerciva e das penalidades 

A R T I G O 1 2 

A FALSIDADE DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS NO ÂMBITO DO 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES REFERIDAS NESTE DIPLOMA SERÁ PUNIDA 

COM UMA MULTA DE 1 0 0 % SOBRE O VALOR DA TAXA DEVIDA. 

ARTIGO 1 3 

PELO NÃO PAGAMENTO DAS TAXAS NOS PRAZOS FIXADOS SERÁ APLICADA 

UMA MULTA DE 1 0 0 % SOBRE O VALOR DA MESMA, A SER PAGA NO PRAZO 

DE TRINTA DIAS. 

A R T I G O 1 4 

1. A S TAXAS E MULTAS ESTABELECIDAS NO PRESENTE DIPLOMA QUE NÃO 

FOREM PAGAS, NOS PRAZOS FIXADOS, SERÃO COBRADAS COERCIVAMENTE 

PELOS JUÍZOS DAS EXECUÇÕES FISCAIS. PARA O EFEITO É CONSIDERADO 

TÍTULO EXECUTIVO O DOCUMENTO DE DÉBITO EMITIDO. 

2 . A REMESSA DOS TÍTULOS EXECUTIVOS REFERIDOS NO NÚMERO ANTE-

RIOR PARA OS JUÍZOS FISCAIS DEVERÁ PROCESSAR-SE NO M Ê S DE ABRIL DE 

CADA ANO QUANTO ÀS DÍVIDAS DO ANO ANTERIOR. 

C A P Í T U L O V I I I 

Da consignação 
A R T I G O 1 5 

A S RECEITAS QUE FOREM COBRADAS NA APLICAÇÃO DO PRESENTE 

DIPLOMA SERÃO CONSIGNADAS À RÁDIO MOÇAMBIQUE PARA SUPORTAR 

PARTE DOS SEUS ENCARGOS DE FUNCIONAMENTO e REALIZAÇÃO DE NOVOS 

INVESTIMENTOS. 

A R T I G O 1 6 

A S TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE RECEPTORES DE RADIODIFUSÃO SERÃO 

ACTUALIZADAS SEMPRE QUE FOR JULGADO NECESSÁRIO, PELO MINISTRO DO 

PLANO E FINANÇAS, SOB PROPOSTA DO GABINETE DE INFORMAÇÃO. 

A R T I G O 1 7 

A S DÚVIDAS SUSCITADAS NA INTERPRETAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS 

NO PRESENTE REGULAMENTO SERÃO RESOLVIDAS POR DESPACHO DO 

MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 




